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3 — Os membros do Júri serão designados pelo Secre-
tariado do Prémio de entre personalidades de reconhecido 
mérito cultural, artístico e literário.

4 — A cada edição do Prémio, o Júri elegerá o seu Pre-
sidente de entre os membros do Júri visitantes.

Artigo 6.º
Reunião e deliberações do Júri

1 — A reunião do Júri para a atribuição do Prémio terá 
lugar, alternadamente a cada edição, em território portu-
guês e brasileiro.

2 — A referida reunião deverá ocorrer preferencialmente 
em abril, mês em que se comemora o Dia Internacional 
do Livro Infantil.

3 — A primeira reunião realizar -se -á no Rio de Janeiro, 
em abril do ano seguinte à entrada em vigor do presente 
Protocolo.

4 — As deliberações do Júri serão tomadas por maioria 
absoluta de votos, cabendo ao Presidente do Júri exercer 
voto de qualidade em caso de empate.

Artigo 7.º
Atribuição e entrega do Prémio

1 — A divulgação pública do vencedor será feita ime-
diatamente após a reunião do Júri.

2 — O Prémio será entregue, em sessão solene, na Parte 
onde não se realiza a reunião do Júri, de preferência no 
respetivo dia nacional, ou em data que o Secretariado 
julgar conveniente.

Artigo 8.º
Despesas com a atribuição do Prémio

1 — As despesas de estadia e alojamento decorrentes 
da reunião do Júri são da responsabilidade do Estado de 
acolhimento.

2 — As despesas resultantes da deslocação dos três 
membros do Júri visitantes são da responsabilidade da 
Parte visitante.

3 — As despesas decorrentes da deslocação de premia-
dos nacionais de Estados Parte deste Protocolo, quando 
da Sessão Solene de entrega do Prémio, são da responsa-
bilidade do Estado da sua nacionalidade.

4 — Sendo o premiado nacional de Estado terceiro e 
não residindo no Estado que organiza a sessão solene de 
atribuição do Prémio, são por este Estado suportadas as 
despesas decorrentes da deslocação internacional.

Artigo 9.º
Adesão

O Prémio estará aberto à adesão dos demais Estados 
membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, 
mediante consentimento prévio das Partes, ficando sujeitos 
aos direitos e obrigações previstos no presente Protocolo 
Adicional.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo Adicional entrará em vigor, 
por tempo indeterminado, trinta dias após a receção da 
segunda notificação, por escrito e por via diplomática, de 
que foram cumpridos os requisitos internos necessários 
para tanto.

2 — Este Protocolo Adicional poderá ser emendado 
por meio do consentimento mútuo das Partes. As emendas 
entrarão em vigor conforme o procedimento disposto no 
n.º 1 deste artigo.

Artigo 11.º
Solução de Controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à apli-
cação do presente Protocolo Adicional será solucionada 
através de negociação, por via diplomática.

Artigo 12.º
Denúncia

1 — Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, 
mediante notificação por escrito e por via diplomática, 
denunciar o presente Protocolo Adicional.

2 — A denúncia produzirá efeito seis meses após a data 
da receção da respetiva notificação.

Feito em Salvador, aos 5 dias de maio de 2017, em dois 
originais na língua portuguesa, fazendo ambos os textos 
igual fé.

Pela República Portuguesa: 

  
 Pela República Federativa do Brasil: 

  
 032019 

 Resolução da Assembleia da República n.º 19/2019

Recomenda ao Governo a adoção de medidas em relação 
aos assistentes operacionais 

e assistentes técnicos das escolas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Garanta que todos os agrupamentos de escolas 
e escolas não agrupadas vejam cumprido o disposto na 
Portaria n.º 272 -A/2017, de 13 de setembro, que define 
os critérios e a respetiva fórmula de cálculo para a deter-
minação da dotação do pessoal não docente.

2 — Proceda à revisão da Portaria n.º 272 -A/2017, de 
13 de setembro, tendo por base a efetiva aplicação dos 
seguintes critérios:

a) Em relação aos assistentes operacionais:
i) Garantia da existência de trabalhadores em número 

suficiente em todos os agrupamentos de escolas e escolas 
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não agrupadas, que assegurem a segurança das pessoas e 
bens, durante todo o horário de funcionamento;

ii) Acréscimo da dotação para a vigilância e acompa-
nhamento dos alunos em centros escolares e em escolas 
de grande dimensão, em especial as que, depois de requa-
lificadas, viram as suas áreas aumentadas;

iii) Garantia e reforço da necessária formação profis-
sional dos trabalhadores;

iv) Existência de trabalhadores em número suficiente 
com a formação adequada ao acompanhamento de alunos 
com necessidades educativas especiais, nomeadamente, de 
caráter prolongado;

v) Existência de trabalhadores em número suficiente 
com a formação adequada para a correta manutenção dos 
equipamentos tecnológicos das escolas;

vi) Adequação do número de trabalhadores à tipologia 
dos edifícios escolares, à área dos respetivos recintos e ao 
funcionamento das instalações escolares, equipamentos 
desportivos e serviços de apoio, designadamente, repro-
grafias, bibliotecas e papelarias;

vii) Garantia do normal funcionamento da escola em 
termos de oferta educativa e de regime, respondendo a 
necessidades específicas, designadamente, das escolas 
artísticas e das escolas agrícolas;

viii) Definição das necessidades permanentes das esco-
las e atenção às necessidades transitórias;

ix) Criação de um mecanismo que permita a cada escola, 
em caso de necessidade, adequar o número de pessoal não 
docente às suas especificidades, independentemente da 
dotação máxima de referência;

x) Criação de um mecanismo que permita às direções 
das escolas a rápida substituição de assistentes operacionais 
de baixa prolongada (mais de 60 dias) ou que se tenham 
reformado ou falecido;

b) Em relação aos assistentes técnicos, a atribuição de 
uma dotação que tenha em conta a totalidade dos estabe-
lecimentos que integram o agrupamento de escolas e não 
apenas a escola sede.

Aprovada em 11 de janeiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112024055 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º 3/2019
de 6 de fevereiro

O Acordo entre a República Portuguesa e a Ucrânia so-
bre Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado 
em Kiev, em 22 de maio de 2017, visa garantir a proteção 
da informação classificada trocada entre os dois Estados, 
e entre as entidades públicas ou privadas autorizadas a 
manuseá -la, no âmbito de acordos ou contratos de coope-
ração celebrados ou a celebrar.

Este Acordo vem reforçar as relações de amizade e 
parceria e o aprofundamento da cooperação entre os dois 
países, tal como previsto no Roteiro das Relações Bilate-
rais 2016 -2018, assinado em Lisboa, em 16 de setembro 
de 2016.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo entre o Governo da 
República Portuguesa e a Ucrânia sobre Proteção Mútua de 
Informação Classificada, assinado em Kiev, em 22 de maio 
de 2017, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa, ucraniana e inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de ja-
neiro de 2019. — António Luís Santos da Costa — Augusto 
Ernesto Santos Silva — Maria Manuel de Lemos Leitão 
Marques.

Assinado em 29 de janeiro de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 31 de janeiro de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A UCRÂNIA
SOBRE PROTEÇÃO MÚTUA DE INFORMAÇÃO CLASSIFICADA

A República Portuguesa e a Ucrânia,
Doravante designadas por Partes:
Reconhecendo a necessidade de as Partes garantirem a 

proteção da Informação Classificada trocada entre ambas 
através de qualquer tipo de contrato de cooperação cele-
brado ou a celebrar, e/ou produzida conjuntamente;

Desejando estabelecer normas sobre a proteção mútua 
da Informação Classificada trocada entre as Partes, e/ou 
produzida conjuntamente;

Confirmando que este Acordo não afeta os compro-
missos de ambas as Partes resultantes de outros acordos 
internacionais.

Acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente Acordo estabelece as regras de segurança 
aplicáveis a todo o tipo de contrato de cooperação celebrado 
ou a celebrar entre as entidades designadas de ambas as 
Partes que preveja a troca de Informação Classificada, bem 
como a produção conjunta desse tipo de informação.

2 — Nenhuma das Partes pode invocar o presente 
Acordo com o objetivo de obter Informação Classificada 
que a outra Parte tenha recebido de uma terceira Parte.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente Acordo entende -se por:
a) «Informação Classificada» a informação, qualquer 

que seja a sua forma, natureza e meio de transmissão, 
que, de acordo com o respetivo Direito em vigor, requeira 
proteção contra a divulgação não autorizada e à qual tenha 
sido atribuída um grau de classificação de segurança;

b) «Quebra de Segurança» uma ação ou omissão, deli-
berada ou acidental, contrária ao Direito das Partes, que 
comprometa ou possa comprometer a Informação Clas-
sificada;

c) «Comprometimento de Informação Classificada» 
situação em que ocorre uma Quebra de Segurança con-


